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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

11080.900107/2008-99
Voluntario
3301-002.005 — 3" Camara /1" Turma Ordinaria
21 de agosto de 2013
PIS - DCOMP
FERRACO-INDUSTRIA E COMERCIO DE FERRO LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Data do fato gerador: 31/08/1996
BASE DE CALCULO. EXCLUSAO.

A base de calculo do PIS, para o fato gerador ocorrido em 31 de agosto de
1996, era o faturamento mensal, assim entendido a receita operacional bruta,
inexistindo previsao para exclusdo de valores transferidos para terceiros.

PAGAMENTO A MAIOR. PROVA.

Cabe ao contribuinte demonstrar e comprovar o indébito tributdrio
reclamado.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Data do fato gerador: 15/07/2003
DECLARACAO DE COMPENSACAO. HOMOLOGACADO.

A homologacao de compensagao de débito fiscal, efetuada pelo proprio
sujeito passivo, mediante a transmissdo de Declaragdo de Compensagao
(Dcomp), esta condicionada a certeza e liquidez do crédito utilizado.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario, nos termos do voto do Relator.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente.

(assinado digitalmente)



  11080.900107/2008-99  3301-002.005 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 21/08/2013 PIS - DCOMP FERRAÇO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FERRO LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Direito Creditório Não Reconhecido CARF José Adão Vitorino de Morais  2.0.4 33010020052013CARF3301ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Data do fato gerador: 31/08/1996
 BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO.
 A base de cálculo do PIS, para o fato gerador ocorrido em 31 de agosto de 1996, era o faturamento mensal, assim entendido a receita operacional bruta, inexistindo previsão para exclusão de valores transferidos para terceiros.
 PAGAMENTO A MAIOR. PROVA.
 Cabe ao contribuinte demonstrar e comprovar o indébito tributário reclamado.
  Assunto: Normas de Administração Tributária
 Data do fato gerador: 15/07/2003
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO.
 A homologação de compensação de débito fiscal, efetuada pelo próprio sujeito passivo, mediante a transmissão de Declaração de Compensação (Dcomp), está condicionada à certeza e liquidez do crédito utilizado.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator.
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 José Adão Vitorino de Morais - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Maria Teresa Martínez López, José Adão Vitorino de Morais, Antônio Lisboa Cardoso, Andrada Márcio Canuto Natal e Fábia Regina Freitas.
  Trata-se de recurso voluntário contra decisão da DRJ em Porto Alegre, RS, que julgou improcedente manifestação de inconformidade interposta contra despacho decisório que não homologou a compensação informada na Declarações de Compensação (Dcomp) às fls. 02/06, transmitida em 11/12/2003.
A DRF em Porto Alegre não homologou a compensação declarada sob o fundamento de inexistência do crédito financeiro utilizado e que o darf indicado não foi localizado nos sistemas da Receita Federal, conforme Despacho Decisório às fls. 09.
Cientificada daquele despacho, inconformada, a recorrente interpôs manifestação de inconformidade (fls. 12/20), insistindo na homologação da compensação declarada, alegando razões assim resumidas por aquela DRJ:
�...que ao fazer levantamento de importâncias pagas a titulo de Pis (alíquota de 0,65%) e Cofins (alíquota de 3%) conforme disposição da Lei 9.718/98, constatou valores pagos a maior, conforme seu entendimento e documentos que teriam sido apresentados no presente processo. Contesta o conceito de receita bruta e a tributação sobre a totalidade das receitas, instituído pela lei acima referida. Afirma que houve tributação indevida sobre valores repassados a terceiros, que deveriam ter sido excluídos da base tributável com base no disposto no art. 3º, §2, inciso III, da Lei 9.718/1998, o que teria gerado indébitos compensáveis. Também é alegado que houve burla à lei pela falta de regulamentação do dispositivo retrocitado, o que geraria majoração indevida do tributo.�
Analisada a manifestação de inconformidade, aquela DRJ julgou-a improcedente, conforme Acórdão nº 10-16.095, datado de 20/05/2008, às fls. 37/40, sob as seguintes ementas:
�RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO
Direitos creditórios pleiteados via Declaração de Compensação � Nos termos do artigo 170 do Código Tributário Nacional, essencial a comprovação da liquidez e certeza dos créditos para a efetivação do encontro de contas.
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - O controle de constitucionalidade da legislação que fundamenta o lançamento é de competência exclusiva do Poder Judiciário e, no sistema difuso, centrado em última instância revisional no STF.�
Intimada dessa decisão, a recorrente interpôs recurso voluntário (fl. 43/72), requerendo a sua reforma a fim de que se reconheça seu direito de repetir/compensar o indébito tributário reclamado e seja homologada a compensação declarada, alegando, em síntese, a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo do PIS, nos termos do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27/11/1998.
Para fundamentar seu recurso, expendeu extenso arrazoado sobre: a) Da Base de Cálculo do PIS e COFINS após o Advento da Lei 9.718/98; b) Da Impossibilidade de Norma do Poder Executivo Dispor sobre a Base de Cálculo de Contribuições � Aplicação do Princípio da Estrita Legalidade em Matéria Tributária; c) Dói Período de Vigência do Dispositivo Legal em Comento; d) Da Desnecessidade de Norma Regulamentadora; e) Do Direito à Compensação; f) Princípio da Irretroatividade Tributária; g) Efeito da Declaração de Inconstitucionalidade; h) Do Fenômeno da Repristinação; e, i) Da Compensação, concluindo, ao final, que tem direito à repetição/compensação do valor que pagou a maior nos termos da referida lei.
É o relatório.
 Conselheiro José Adão Vitorino de Morais
O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. Assim, dele conheço.
Em que pese a gama de matérias expendidas em seu recurso voluntário, o litígio se resume à certeza e liquidez do crédito financeiro utilizado na compensação declarada.
Do exame da Dcomp em discussão, verificamos que a recorrente informou como crédito financeiro pagamento a maior da contribuição para o PIS referente à competência de agosto de 1996, recolhida em 15 de julho de 2003.
Segundo, seu entendimento, o indébito decorreria da inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo daquela contribuição, nos termos do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998.
No entanto, ao contrário do seu entendimento, a contribuição incidente sobre o fato gerador ocorrido em 31 de agosto de 1996, era devida nos termos da Medida Provisória nº 1.212, de 28/11/1995, convertida na Lei nº 9.715, de 25/11/1998. A Lei nº 9.718, 27/11/1998, somente entrou em vigor a partir a partir de 1º de fevereiro de 1999. 
Dessa forma, as alegações de mérito expendidas em seu recurso voluntário, quanto à ampliação da base de cálculo do PIS, ficaram prejudicadas.
Também, como a recorrente, em momento algum, demonstrou que apurou e pagou a contribuição devida para, o mês de agosto de 1996, em montante superior ao valor efetivamente devido, não há que se falar em indébito tributário.
Quanto à homologação da compensação declarada, nos termos da Lei nº 9.430, de 27/12/1996, art. 74, aquela está condicionada à certeza e liquidez do crédito financeiro utilizado.
No presente caso, conforme demonstrado anteriormente, a recorrente não dispunha do crédito financeiro utilizado na Dcomp em discussão. Em momento algum, demonstrou e comprovou que a contribuição, para o PIS referente à competência de agosto de 1996, recolhida em 15 de julho de 2003, foi apurada e paga, em montante superior ao devido.
Em face do exposto, nego provimento ao presente recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
José Adão Vitorino de Morais - Relator
 
 



José Adao Vitorino de Morais - Relator.

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa
Possas, Maria Teresa Martinez Lopez, José Addo Vitorino de Morais, Antonio Lisboa Cardoso,
Andrada Marcio Canuto Natal e Fabia Regina Freitas.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario contra decisdo da DRJ em Porto Alegre, RS,
que julgou improcedente manifestacao de inconformidade interposta contra despacho decisorio
que ndo homoiogou a compensagdo informada na Declara¢des de Compensacdo (Dcomp) as
fls. 02/06, transmitida em 11/12/2003.

A DRF em Porto Alegre ndo homologou a compensagdo declarada sob o
fundamento de inexisténcia do crédito financeiro utilizado e que o darf indicado nao foi
localizado nos sistemas da Receita Federal, conforme Despacho Decisorio as fls. 09.

Cientificada daquele despacho, inconformada, a recorrente interpds
manifestacdo de inconformidade (fls. 12/20), insistindo na homologacdo da compensacdo
declarada, alegando razdes assim resumidas por aquela DRIJ:

“...que ao fazer levantamento de importancias pagas a titulo de Pis (aliquota
de 0,65%) e Cofins (aliquota de 3%) conforme disposicdo da Lei 9.718/98,
constatou valores pagos a maior, conforme seu entendimento e documentos que
teriam sido apresentados no presente processo. Contesta o conceito de receita bruta e
a tributagdo sobre a totalidade das receitas, instituido pela lei acima referida. Afirma
que houve tributagdo indevida sobre valores repassados a terceiros, que deveriam ter
sido excluidos da base tributavel com base no disposto no art. 3°, §2, inciso III, da
Lei 9.718/1998, o que teria gerado indébitos compensaveis. Também ¢ alegado que
houve burla a lei pela falta de regulamentagdo do dispositivo retrocitado, o que
geraria majoragdo indevida do tributo.”

Analisada a manifestacio de inconformidade, aquela DRJ julgou-a
improcedente, conforme Acérdao n® 10-16.095, datado de 20/05/2008, as fls. 37/40, sob as
seguintes ementas:

“RESTITUICAO/COMPENSAGCAO

Direitos  creditorios  pleiteados  via  Declara¢do  de
Compensag¢do — Nos termos do artigo 170 do Codigo
Tributario Nacional, essencial a comprovagdo da liquidez e
certeza dos créditos para a efetivagdo do encontro de contas.

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - O controle de
constitucionalidade da legisla¢do que fundamenta o langamento
é de competéncia exclusiva do Poder Judiciario e, no sistema
difuso, centrado em ultima instancia revisional no STF.”

Intimada dessa decisdo, a recorrente interpds recurso voluntario (fl. 43/72),
requerendo a sua reforma a fim de que se reconheca seu direito de repetir/compensar o indébito
tributario reclamado e seja homologada a compensagdo declarada, alegando, em sintese, a
inconstitucionalidade da ampliagdo da base de calculo do PIS, nos termos do § 1° do art. 3° da
Lein®9.718, de 27/11/1998.
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Para fundamentar seu recurso, expendeu extenso arrazoado sobre: a) Da Base
de Calculo do PIS e COFINS apo6s o Advento da Lei 9.718/98; b) Da Impossibilidade de
Norma do Poder Executivo Dispor sobre a Base de Célculo de Contribui¢des — Aplicagdo do
Principio da Estrita Legalidade em Matéria Tributaria; c¢) D61 Periodo de Vigéncia do
Dispositivo Lega! em Comento; d) Da Desnecessidade de Norma Regulamentadora; e) Do
Direito a Compensagao; ) Principio da Irretroatividade Tributéria; g) Efeito da Declaragao de
Inconstitucionalidade; h) Do Fendmeno da Repristinagdo; e, 1) Da Compensagdo, concluindo,
ao final, que tem direito a repeticdo/compensacdo do valor que pagou a maior nos termos da
referida lei.

E o relatério.

Voto

Conselheiro José Addo Vitorino de Morais

O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n® 70.235, de 6 de margo de 1972. Assim, dele conheco.

Em que pese a gama de matérias expendidas em seu recurso voluntario, o
litigio se resume a certeza e liquidez do crédito financeiro utilizado na compensacao declarada.

Do exame da Dcomp em discussdo, verificamos que a recorrente informou
como crédito financeiro pagamento a maior da contribuicao para o PIS referente a competéncia
de agosto de 1996, recolhida em 15 de julho de 2003.

Segundo, seu entendimento, o indébito decorreria da inconstitucionalidade da
ampliacdo da base de cédlculo daquela contribuicdo, nos termos do § 1° do art. 3° da Lei n°
9.718, de 1998.

No entanto, ao contrario do seu entendimento, a contribuigdo incidente sobre
o fato gerador ocorrido em 31 de agosto de 1996, era devida nos termos da Medida Provisoria
n® 1.212, de 28/11/1995, convertida na Lei n°® 9.715, de 25/11/1998. A Lei n° 9.718,
27/11/1998, somente entrou em vigor a partir a partir de 1° de fevereiro de 1999.

Dessa forma, as alegagdes de mérito expendidas em seu recurso voluntério,
quanto a ampliagdo da base de calculo do PIS, ficaram prejudicadas.

Também, como a recorrente, em momento algum, demonstrou que apurou e
pagou a contribui¢do devida para, o més de agosto de 1996, em montante superior ao valor
efetivamente devido, ndo ha que se falar em indébito tributario.

Quanto a homologa¢ao da compensagdo declarada, nos termos da Lei n°
9.430, de 27/12/1996, art. 74, aquela estd condicionada a certeza e liquidez do crédito
financeiro utilizado.

No presente caso, conforme demonstrado anteriormente, a recorrente nao
dispunha do crédito financeiro utilizado na Dcomp em discussdo. Em momento algum,
demonstrou e comprovou que a contribui¢do, para o PIS referente a competéncia de agosto de
1996, recolhida em 15 de julho de 2003, foi apurada e paga, em montante superior ao devido.



Em face do exposto, nego provimento ao presente recurso voluntario.
(assinado digitalmente)

José Adao Vitorino de Morais - Relator



